
DECRETO Nº 10.559. 
 
 

"DISPÕE SOBRE O 
PROCEDIMENTO DE VIAGENS 
DOS SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARUJÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

 
MARIA ANTONIETA DE BRITO, Prefeita Municipal de Guarujá, no uso das atribuições que a 
lei lhe confere; 
 
Considerando, o disposto na Lei Federal nº 101 de 04 de maio de 2000, denominada Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que busca entre outros, o equilíbrio entre as receitas e as 
despesas; 
 
Considerando, o principio da Eficiência, pelo qual a administração pública deve buscar um 
aperfeiçoamento na prestação dos serviços públicos, mantendo ou melhorando a 
qualidade dos serviços com economia de despesas; 
 
Considerando, ainda a legalidade e o controle da despesa pública; e, 
 
Considerando, por fim, o que consta no processo administrativo sob nº 
24385/186070/2013, DECRETA: 
 
Art. 1º Somente serão autorizadas viagens aos servidores públicos do Poder Executivo 
Municipal, que se deslocarem da Sede do Município no interesse da Administração 
Pública, por motivo de serviço, participação em eventos, cursos de capacitação 
profissional ou na qualidade de representante do Município, ou ainda, para acompanhar 
assuntos de interesse do Município. 
 
Art. 2º Para fins deste Decreto considera-se servidor público: 
 
I - Agentes Públicos (servidores efetivos, contratados e comissionados); 
 
II - Agentes Políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários); 
 
Art. 3º As viagens deverão ser solicitadas através de requisição de compra acompanhada de 
justificativa fundamentada do servidor contendo as razões de motivação do 



deslocamento, com prazo de no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, devidamente 
autorizadas pelo Secretário da respectiva pasta. 
Parágrafo Único - Em casos de extrema necessidade, devidamente justificada, as viagens 
dos agentes políticos poderão ser requisitadas com o mínimo de 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência. 
 
Art. 3º As viagens deverão ser solicitadas junto a Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhada de justificativa fundamentada do servidor, contendo as razões de 
motivação do deslocamento, com prazo mínimo de 10 (dez) dias de antecedência, 
devidamente autorizadas pelo Secretário da respectiva pasta, nos termos do regime de 
adiantamento previsto no Art. 2º, inciso III, da Lei nº 1.737, de 18 de março de 1985. 
 
Parágrafo único. Nos casos devidamente justificados, as viagens dos agentes políticos 
poderão ser solicitadas junto a Secretaria Municipal de Finanças, com o mínimo de 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência. (Redação dada pelo Decreto nº 12.796/2018) 
 
Art. 4º As viagens dos Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, Controlador 
Geral do Município, Chefe de Gabinete e Vice-Prefeito deverão ser autorizadas pelo Chefe 
do Poder Executivo, em se tratando de viagens internacionais. 
 
Art. 5º Quando a viagem do agente público ou agente político tiver por finalidade a 
participação em cursos, seminários, treinamentos ou similares, este fica obrigado a 
comprová-lo através da entrega de cópia do certificado ou declaração de participação do 
referido evento, como forma de prestação de contas que deverá ser encaminhada pelo 
servidor à Diretoria de Contabilidade, para anexar na respectiva requisição ou processo, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do encerramento da viagem. 
 
Parágrafo Único - É de inteira responsabilidade do agente público ou agente político a 
apresentação da prestação de contas. 
 
Art. 6º Viagens e/ou deslocamentos realizados dentro do Estado de São Paulo serão feitos 
apenas por meio terrestre. 
 
Parágrafo Único - Em caos extraordinários, e devidamente justificados, o agente político 
também poderá se deslocar por outros meios. 
 
Art. 7º Viagens e/ou deslocamentos de curta distância, realizados dentro da região da 
Baixada Santista, Litoral Norte e Sul, como também Capital e Grande São Paulo poderão 
ser feitas por adiantamento, respeitando os critérios dos Decretos Municipais n.ºs 5.582, 
de 19 de maio de 1999 e 9.448, de 22 de junho de 2011. 
 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/g/guaruja/decreto/2018/1279/12796/decreto-n-12796-2018-altera-dispositivos-do-decreto-n-10559-de-16-de-setembro-de-2013-e-fixa-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/g/guaruja/decreto/1999/558/5582/decreto-n-5582-1999-regulamenta-a-lei-n-1737-de-18-de-marco-de-1985-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/g/guaruja/decreto/2011/944/9448/decreto-n-9448-2011-altera-dispositivo-do-decreto-n-5582-de-19-de-maio-de-1999-alterado-pelos-decretos-n-s-7-781-de-07-de-julho-de-2006-e-7-968-de-08-de-fevereiro-de-2007-e-da-outras-providencias


Registre-se e Publique-se. 
 
Prefeitura Municipal de Guarujá, em 16 de setembro de 2013. 
 
_____________________ 
PREFEITA 
 
Registrado no 

LIVRO COMPETENTE 
 

_____________________ 

Renata Disaró Lacerda 

Pront. nº 11.130, que o digitei e assino 


